PARECER Nº 364, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1087, DE 2011, VETADO TOTALMENTE
De iniciativa do nobre Deputado Geraldo Cruz, a proposição em epígrafe pretende obrigar os órgãos responsáveis pela gestão da educação pública do Estado a divulgar, em todos os veículos de comunicação oficial e em cada unidade escolar, os dados referentes à qualidade da educação ofertada nos estabelecimentos públicos de ensino fundamental e médio. 

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado pelo Egrégio Plenário em Sessão de 19 de dezembro de 2012 e remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 30.047.

Todavia, através da Mensagem A-nº 039/2013, o Senhor Governador, face ao que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar totalmente o projeto em tela.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 28, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator Especial, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, em face da não manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Ao fazê-lo, nos sentimos no mister de rechaçar in totum os argumentos trazidos pelo Governador para vetar o projeto em tela. 

Com efeito, a mensagem de veto procurou, basicamente, enfatizar ações já existentes na Pasta da Educação que visam a dar transparência na gestão do ensino. Desse modo, foram citados o portal da educação, mantido pela administração, com informações de interesse público, a Central de Atendimento, mantida pela Secretaria da Educação, que funciona como canal de comunicação com a população, e os serviços de telefone e e-mail, voltados aos usuários. 

Quanto à divulgação dos recursos de acordo com os repasses dos entes federativos, a mensagem de veto limitou-se a dizer que alguns recursos são transferidos diretamente do Ministério da Educação e Cultura aos municípios, “inviabilizando a suadivulgação na forma colocada na propositura”. 

No mais, o Governador desqualificou o interesse pela divulgação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, dizendo que esse índice, “como qualquer outro, tem que ser analisado levando-se em conta o contexto da unidade escolar”, raciocínio que menospreza a capacidade dos usuários – ou de ao menos parte deles – de entender o referido índice, além de desconsiderar sua utilização por outros profissionais, incluindo os da imprensa. 

Como se vê, a linha de argumentação, além de não negar o mérito da propositura, reforça-o. Já no que tange à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, o Governador não esboçou qualquer argumento específico que pudesse desautorizar a sanção do projeto ou deslegitimar sua entrada no ordenamento jurídico, pois a existência de algumas ações que vão ao encontro das medidas propostas não desautoriza a aprovação destas. A única menção tecida em homenagem à sua suposta inconstitucionalidade é feita de modo genérico, remetendo-se à competência privativa do Governador para exercer a direção superior da administração estadual, escusando-se de demonstrar em que sentido o mero ato de conferir publicidade aos dados educacionais arrolados no projeto importa desrespeito à sua competência de direção do Estado. 

De modo diametralmente oposto ao quanto defendido pelo Governador, entendemos que a divulgação das informações relativas à gestão educacional está de acordo com a Lei de Acesso à Informação, além de favorecer a participação da sociedade nos processos educacionais e a gestão democrática do ensino, tão falada nos dias de hoje, mas aparentemente negligenciada pelo Poder Executivo do Estado de São Paulo. Tais medidas, em última análise, almejam a melhoria da qualidade educacional, motivo pelo qual não podem ser desprezadas, mas, antes, incentivadas, com o respaldo da Constituição e da legislação. 

Nesse sentido, aproveitamos para citar um trecho do parecer de fls. 7 e 8, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, quando da análise da propositura em comento: 

“(...) a matéria encontra respaldo na Constituição Federal no inciso IX do artigo 24 – que dispõe sobre a competência de União, Estados e Distrito Federal de legislar concorrentemente sobre educação – bem como em seu artigo 205, que explicita que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade. Cumpre-nos lembrar que o projeto atende o princípio da publicidade que deve nortear a administração pública brasileira.”

Por seu turno, a Comissão de Educação e Cultura, em seu parecer de fls. 10 e 11, asseverou que o projeto

“está de acordo com o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, previsto no Decreto federal nº 6.094, de 2007, em especial nos incisos que destacamos de seu artigo 2º:

I - estabelecer como foco a aprendizagem, apontando resultados concretos a atingir; 

................................

................................

XIX - divulgar na escola e na comunidade os dados relativos à área da educação, com ênfase no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, referido no art. 3o;

...............................

XXI - zelar pela transparência da gestão pública na área da educação, garantindo o funcionamento efetivo, autônomo e articulado dos conselhos de controle social;

XXII - promover a gestão participativa na rede de ensino;”

Pelo exposto, resta evidente que, diferentemente do que a argumentação do Governador procura dar a entender, o projeto em tela encontra, com fartura, suporte constitucional e legal para sua aprovação, motivo pelo qual não pode subsistir o veto que ora atacamos, pelo bem da gestão da educação estadual. 

Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1087, de 2011, e, consequentemente, contrários ao veto oposto à propositura.

a) Marcos Martins – Relator Especial 
